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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE
SECRETARIA DE SAUDE

l PREÂMBULO
1.1, A Prefeituta Municþal de Itaitinga, attavés da Pregoeira, totra público, para conhecimento dos
intetessados, qle tealizatâ a hcitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, por meio da
uihzação de recursos de tecnologia da informação - Internet, de acordo com a Lei Federal n"
8.666/93, da Lei Federal n" 70.520/02 e Decreto Federal n" 1,0.024/1,9),na forma abaixoi

Obieto:

AQUISIçÂ.O DE MATERIAL PERMANENTE PA,R,{. O
CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓCIC¡S
JUNTO A "SECRETARIA DE SAÚDE" DO MUNICÍpIO On
ITAITINGA/CE.

Secretatia: Secretaria de Saúde do Município de Itaitinga - CF,

Critédo de Julgamento: Menor Preço Global /Lote

Modo de Disputa: Abeto

Modalidade: Pregão Eletrônico

Cadasttamento das Cartas
Propostas:

Início: 30 de Novembro de2023

Término: 1.2 de Dezembro de 2023 às 0B Horas (Horário de

Brasília)

Abettura das Cartas
Propostas:

Início: 72 deDezembro de 2023 às l0Horas (Horário de Brasília)

Sessão de disputa de
Lances:

Início: 72 deDezembro de 2023 às l0Horas e 15min (Horário dr
Brasília)

2. DISPOSIçÕES PRELIMINARES
2.1. O Pregão Eletrônico ser.â, rcahzado em sessão pública, por meio da internet, mediante
condições de segurança - crþtografia e autenttcação - em todas as suas fases.
2.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoefua, mediante a inserção e monitoramento de dados
gerados ou transferidos para os sistemas de comptas eleftônicas utilizados pela Administmção
Direta e Indireta, disponível no Portal Eletrônico, por meio do Sistema de Pregão Eletrônico da
Bolsa Btasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico
"wwwbbmnetlicitacoes. com.br".
2.3. APrefeirura Municipal de Itaitingautj\zarâ o sistema de compras eletrônicas da Bolsa Brasileira
de Metcadorias - BBMNET.
3. OBJETO
3.1. ,t presente Iicitação rem por objero a AQUISIÇÄO,DE M,A.TERIAL PERMANENTE PAR A.

o CENTRO DE ESPECIAIIDADES ODONTOLOGIC,{,S JUNTO A "SECRETARIA DE
S,TÚDE,, Do MUNICÍpTo on ITAITINGA/CE.
,{.nexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo da Ptoposta de Preços;
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,A.nexo III - Modelo de Declarações;
Anexo IV- Modelo Declaração de ME (I\dicroempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno Porte);
A.nexo V - Minuta Contratual.
3.2' A ls,citação será dividida em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a patttcipaçã"o em quantos itens forem de seu interesse.
3'3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global/Lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
3.4. O instumento contratual produzttâ seus jurídicos e legais efeitos a patlik da data da assinatura e

ítgeúaté 31 de dezembrc de2023.
3.5. As obrigações decorrentes da presente hcitação serão formahzadas mediante lavratura do
respectivo contJato, subscrita pelo Municipio, attavês da Secretaria Gestora, representada pelo
Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observatá os termos, da Lei n" 8.666/93
e da l-ei n" 70.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes.
3.6. E vedada a subcontrataçã"o do objeto da licitação.
4. FORMALTZÁiç^O DE CONSULTAS
4.1'. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas por e-mail
"ltcitação @itaitìnga. ce. gov. br".
4.2. Consultas/suporte técnico, o licitante deverá formular via e-mail "ehcitacao@bbmnet,com.br"
ou através do telefone (11) 31,13-1900, informando o número dahcitação.
5. DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
5'1. O fornecedor devetá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da proposta,
atentando também pan 

^ 
data ehorârio de início da disputa.

5.2. O licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu rìome, assumindo
como ítmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados cliretamente ou por
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação
tesponsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha (art. L9,III, Decreto n"
10.024/2019).
5.3, Incumbuâ ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório, responsabiJizando-se pelo ônus da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou se sua desconexão (at. 19, IV Decreto n"
10.024/2019).
5.4. A participação no Pregão dar-se-á por meio de chave de identificação e a senha de acesso (art.
19, VI e IV, Decreto n" 70.024/201,9).
5.5. Após a dir,'ulgação do Edital no sítio elettônico, os licitantes encaminhatão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital,
proposta com a descrição do objeto ofettado e o preço, até a data e o horádo estabelecidos para
abettura da sessão pública, preferencialmente em formato "PDF", em ótima qualidade de
tesolução, sob pena de desclassificação.
5.5,1. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluit todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, taxas,
eûcargos trabalhistas e previdenciátios, fiscais, comerciais, garantia, seguros, deslocamentos de
pessoal, e de quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
inrlirs¡¿rns¡¡e sobre a execução do objeto, constantes da proposta de preços, abrangendo assim
todos os custos necessários à execução do objeto em petfeitas condições durante o ptazo do
contrato
5.5.2. A validade da proposta será de, no mínimo, 90 Q.Joventa) dias, contados a partit da data da
sessão do Pregão.
5.5.3. Os licitantes poderão rctitr ou substituir as propostas e os documentos de habilitação pot ele

aptesentadas até a abertura da sessão pública.
i I a I a I a ¡ a a I
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5.6' Na etapa de apresentação da ptoposta e dos documentos de habilitação pelo licitante,
observado o disposto no item 5.5 não havetâ ordem de classifrcação das propostas, o que ocorrerá
somente após os procedimentos do julgamento e negociação da proposta de preços,
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avahação da Pregoeira e para" acesso público após o
encerrâmento do envio de lances,
5.7.1. A Pregoeira poderâ solicitar documentos complementares à proposta e à habilitação, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, que serão encaminhados
pelo Jicitante mais bem classificado após o encerramento do envio de lances, îo prazo de até 03
(três) horas.

5.7.7.1. Quando se tratar de documentos complementares, os licitantes deverão encaminhar as

informações para a e-mail "hcitacao@itaitinga.ce.gov.br", preferencialmente em formato "PDF",
em ótima qualidade de resolução.
5,8. A apresenta,çã,o da proposta impbcaú ple na aceitaçã"o, por parte da proponente, das condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
5.9. A'pós a anâltse serão desclassificadas com base no art. 48, I e II da Lei n" 8.666/93, as

propostas que:
5.9.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles
que não venham a tet demonstadaa sua viabilidade affavés de documentação que comprove que
os custos dos equipamentos não coerentes com os de mercado/com a execução do objeto,
5.9.2. Não atenderem às exigências contidas neste Edital e seus anexos.
6. REFERÊNCIA DE TÈMPO
6.1. Todas as refetências de tempo no Edital, no '{.viso e durante a Sessão Pública observarão
obdgatoriamente o horário de Bmsília - DF, e dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico
e na documentação relativa ao certame.
7. CONDrçOES PARA PARTTCTPAçÃO
7.1. Podetã,o patticipar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas
neste Edital e seus anexos.
7.2. Estarão impedidos de particþar de qualquer fâse do processo os interessados que se

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:
a) Estejam cumpdndo a penalidade de suspensão temporâria imposta pela Prefeitura Municþal de
Itaittngal'
b) Sejam declarados inidôneos impedidas de licitar e contratar com a,tdministração;
c) Tenham em seu quadto empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno,
perigoso ou insalubte ou, ainda, emptegados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, apattt de 14 (quatorze) anos;
d) Sob fotma de consótcio, qualquer que seja sua constituição;
d.1) a conveniência de admitir a parttcþação de consórcio é decisão discricionária da
Âdministração, conforme artigo 33 da Lei n." 8.666/93, não havendo nada que justifique a

patttitpaçã,o de emptesas em consórcios no objeto em apreço, porquanto o mesmo não se reveste
de alta complexidade,
e) Que tenham em comum, 1 (um) ou mais sócios cotistas e/ou pressupostos com procutação;

I Sob processo de dissolução, fusão, cisão, incolpotação e liquidação;
g) Servidor público ou empresas cujos dirigentes sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública de Itaitinga, direta ou
indireta;
h) Empresas não autoitzadas a prestar serviços no país;
i) Cujo estâtuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da licitante, atividade compatível
com o objeto do cettame,
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8. REGULAMBNTO OPERACIONAL DO CBRTAME
8.1. O cettame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, âs seguintes atribuições:
a) conduzir a sessão pública;
b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elabonçã"o desses
documentos;
c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital;
d) coordenat a sessão pública e o envio de lances;
e) verificar e julgar as condições de habilitação;

I sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação
e sua validade juddica;
g) receber, examinat e decidir os recursos e encaminhálos à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;
h) indicar o vencedor do certame;
i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.
8,1.1. A Pregoeira poderá solicitar manifestação têcnica da assessoda ou de outtos setores do órgão
ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.
8.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRONICAS
8.2.7. Para participar dos processos de compras da Prefeitura Municþal de ltaitinga, os interessados
deverão obter, da instituição Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico
www.bbmnetlicitacoes.com.br, de forma gratuita, a senha de acesso pessoal ao sistema de compras
eletrônicas. O ptocesso de credenciamento será iniciado pelo licitante, no endereço retro citado. O
credenciamento junto ao provedor do sistema poderá ocorrer no pnzo máximo de até 24 (vinte e

quatro) horas, visando ganntit ao fornecedoÍ, tempo hí,,bú,para obtenção da senha de acesso.

8.2.2. As pessoas juddicas ou ftmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a
apresentação de procutação por insffumento público ou particular, com ftma reconhecida,
atribuindo poderes para formular lances de preços e prattcat todos os demais atos e operações nos
sistemas de compras eletrônicas utilizados pela Prefeituta, além do documento referido no item
8.2.3,abaao.
8.2.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Conffato Social, no qual estejam expressos seus poderes
pata exercer diteitos e assumir obrþações em decorência de tal investiduta.
8.2.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em
qualquer ptegão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do ctedenciado ou por
iniciativa da Prefeitura, devidamente justificado.
8.2.5.É, de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitum Municipal de

Itaitinga a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por tetceiros.
8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a ptesunção de capacidade técnica pata
rcahzação das transações inerentes ao pregão eletrônico
8.3. PARTICIPÁ.çÃO DOS LICITANTES
8.3.1. ,A. participação no Pregão Eletrônico se darâ por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhâmento da proposta de preços
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-e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e

horário limite estabelecidos.
8.3.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como fumes e verdadefuas
suas propostas e lances.
8.3.3. Caberâ ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico dutante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da petda de negócios diante da

inobsewância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,
8.4. ABERTURA DO PROCESSO LICITATORIO
8.4.1, A partir do hoútio previsto no Edital, a sessão pública na internet serâ aberta pela Pregoeira.
8.4.2. Aberta 

^ 
etarpa competitiva, os representantes dos fomecedores deverão estar conectados ao

sistema para participat da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente
informado de seu recebimento e tespectivo hotârio de registro e valor.
8.4.3. A Ptegoeira veitîtcarâ as propostas apresentadas e desclassificatá" aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.
8.4.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em

tempo real por todos os participantes.
8.4.5. Somente as propostas classificadas pela Pregoeira parttcþarã,o da etapa de envio de lances.

8.4.6. Só setão aceitos lances cujos valores forem infedotes ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado no sistema.
8.4.7. Classificadas as propostas, a Pregoeira darâ inicio à fase competitiva, opotunidade em que os

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
8,4,8. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valot consignado no
registro.
8.4.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado pata abetltra da

sessão pública e as regrâs estabelecidas no Edital.
8.4.10. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e

tegistrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de difetença de valores ou
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em Ãação aos lances intermediátios quanto em
rclação ao lance que cobrir a melhor oferta.
8.4.11. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e

tegisttado primeiro.
8.4.12. Durante a sessão pública, os licitantes serão infotmados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada aidenttÇtcação do licitante.
8.4.13. Será adotado para o envio de lances no ptegão elettônico o modo de disputa ".A.berto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.4.74. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhot ofetta
deverâ ser de R$ 10,00 lDez reais), tudo nos termos do art. 31, $ único, Decteto Fedetal n"
1,0.024/201,9.
8.4.15. A etapa de lances da sessão pública terâ dunçã"o de dez minutos e, aPós isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de dumção da sessão pública.
8.4.1,6. A prorrogação automática da etapa de lances, de que tnata o item anterior, serâ de dois

minutos e ocoterâ sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse pedodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediátios.
8.4.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens antetiotes, a sessão pública

encertar-se-á automaticamente.
I ö * I I ¡?
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8.4.18. Encertada a fase competitiva sem que haja a prortogação automâtica pelo sistema, poderâ a

Pregoeita, assessotado pela equipe de apoio, justificadamente, admitit o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.5. A HABTLTTAçÃO FAR-SE-Á. COM A VERTFTCAçÃO DOS DOCUMENTOS
ADIANTE REI.ACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE
VALIDADB SOB PENA DB DBSCLASSIFICAÇÃO:
8.5.1. Da Habilitação Juddica:
8.5.1.1 Registro Comercial, no câso de empresário individual e todas as alterações, no registro
público de empresa metcantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro daJunta onde opera com averbação no registto daJunta onde tem
sede a matriz.
8.5.1.2. ,{,to Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor
devidamente tegisttado no registro público de empresa metcantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o tegistto daJunta onde opeta com averbação no registro daJunta onde tem
sede a matriz.
8.5.1.3, Inscdção do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartódo de Registro das Pessoas Juddicas acompanhada de prova da diretoda em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentâr o registro no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartírio onde tem sede a
m^t12.
8.5.L.4. Decteto de Autorização, em se ttatando de empresa ou sociedade esffangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorizaçào para Funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exiý.
8.5,1.5. Documento de Identidade (com foto) do(s) sócio(s).
8.5.1.6. Os documentos acima deverão estat acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
8.5.2. Da Regulatidade Fiscal e Ttabalhista:
8.5.2.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juddicas (CNP);
8.5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municþal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
8.5.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
8.5.2.4. Faze¡da Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União @GFN);
8,5.2.5. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
8.5.2.6. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na fotma da Lei;
8.5.2.7. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
8.5.2.8. Justiça do Ttabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
8.5.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte devetão apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição;
8.5.2.1.0. Havendo alguma restrição na comprovação da reguladdade fiscal e ttabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo tetmo inicial correspondetá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorcogâveis por igual período, a ctrtério da

Pregoeira, p^r^ à tegalarizaçã,o da documenlação e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de cetidão negat-iva;
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8.5'2'1'1. A não-regularização da documentação no prazo estabelecido impltcaú. decadência do
dkeito à conúatação, sem preiuizo das sanções previstas no art. 81, da Lei n" 8.666/93, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na(s) ordem de classifi.caçã.o, para a assinatura
do contrato ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.
8.5.3. Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
8.5.3.1. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da
empresa licitante, já exiýeis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços ptovisórios podendo set atua\zados pelos índices oficiais quando
encerrados a mais de 03 (trê$ meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado
no ôrgã,o competente e assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de
Conselho de Contabilidade detentor de Certidão de Regularidade Profi.ssional.
8,5.3.1.1. Por Balanço Paffimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:
a) No caso das sociedades pot ações, além da demonstração contábil do balanço patrimonial,
deverá ser apresentado o comprovante de sua publicação nos termos da Lei n" 6404/76;
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverâ trazet
o balanço paÍimonial autenticado também pela Junta Comercial, confotme entendimento
coflstante no Parecet n" 1,3/2077 de 22 de agosto de 2017, dalavra do Procurador Autárquico da

Junta Comercial do Estado do Cearâ -JUCEC.
8.5.3.2. Comprovação de capital social de 70o/o (dez por cento) do valor estimado da contataçáo.
8.5'3.3. Cetidão negativa de falëncia/concotdata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da
pessoa jurídica,

8.5.4. Relativa à Qualificação Técnica:
8.5.4.7. Comptovação de aptidão pata o desempenho de atividade em cancteristicas, quantidades e

Prazos compatíveis com o objeto desta licitação, âtravés da apresentação de atestados fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentat a descrição completa dos itens, quantidades,
ptazo/vþència, número do ptocesso e contrato, nome e cargo da pessoa que assinou,
comprovando boa qualidade dos serviços prestados, bem como se foram cumpridos os prazos e
obrigações assumidas.

8.5.5. Demais Documentos de Habilitação:
8.5.5,1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/70/7999, e ao inciso XXXIII, do atttgo 7", da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aptendiz, a patar de 1.4

(quatorze) anos.
8.5.5.2.Declaração expressa de integral concotdância com os teffios do Edital e seus anexos.
8.5.5.3. Certidão Simplificada e Específica de seu registro naJunta Comercial do Estado da sede da
licitante, não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame.
8.5.5.4. Apresentar memodal fotográfico que identifique a empresa participante, aft.avês da pate
externas(fachada) e interna.
8,6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
8,6,1. A Pregoeira, a qualquet tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à

comptovação da legitimidadefvetacidade dos atestados apresentados, a exemplo de contrato de
prestação de serviços, notas fiscais e outros correspondentes ao atestado para que se possa avaltat a

equivalência ou superioridade compatível, com o objeto da licitação.
8.6.2. Os documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-îtnanceua, deverão ser
apresentados dentro do prazo de validade, devendo ainda ser acompanhados de declaração ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobte a validade, e quando não apresentar
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expressamente o pnzo de validade, este deverá ser considerado válido pelo pnzo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da data de sua emissão.
8.6,3. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeira
veÅftcar a sua autenticidade por meio eletrônico, deverão os mesmos ser apresentados autenticados
de forma eletrônica, sob pena de desclassificaçáof inabrlttaçã,o.
8,6.4. Pata Habilitação Jurídica, o licitante deverâ nos documentos exigidos no instrumento
convocatório demonstrat a compatibilidade dos objetivos sociais da emptesa, com o objeto da
licitação,
8,6,5. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Itaitinga (se

houver) deverá também se encontrar denffo do ptazo de validade e atender ao disposto neste edital.
8,6,6. Como condição púvia ao exame da documentação, a Pregoeira poderá verificar eventual
descumprimento das condições da parttcipação, especialmente de sanção que impeça a paracipação
do certame ou a fututa contratação, mediante a consulta simpJificada no site "www.certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br".
8.6.7. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria
Geral da União - CGU;
8.6.8. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis pot Ato de Improbidade do Conselho
Nacional deJustiça - CNJ;
8,6.9. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
8,6.10. Consulta ao Cadastto Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
9. CRrTÉRrOS DE JULGAMENTO
9.1,. Para julgamento e classiftcação das propostas será adotado o critério de Menor Preço
Global/Lote. A especificação da proposta deverá atender fielmente ao solicitado no Edital e seus

anexos, e os preços deverão ser expressos em reais, com no máximo de 02 (duas) casas decimais
após a vírgula.
9.2. Analisada a aceitabt\dade dos preços obtidos, a Pregoeira, divulgará o resultado de julgamento
das propostas de preços.
9.3. O sistema otdenarâ automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira e somente estas

paticþarão da etapa de lances.

9.4, Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado
no mapa de preços constante no processo administrativo que deu orþem e este Edital, entretanto,
na fase de lances, o lance final, deverá atingir preço igoal/inferior ao limite máximo constante no
refeddo mapa de preços.
9.5. Se a proposta ou o lance de menor pteço não f.ot aceitâvel ou se o licitante desatendet às

exigências habilitatórias a Pregoeira examinarâ a proposta ou o lance subsequente, veriltcando a sua

aceitabilidade e procedendo à sua habiltação, nâ ordem de classificação, e assim, sucessivamente,
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
9.6. Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, a Pregoeira poderá negociar com o
Iicitante para que seja obtido preço melhor.
9.7. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativos de item infedot ao determinado por
este Edital.
9.8. Caso ocorra aþma desclassiFrcação, esta deverá ser fundamentada e regisuada no sistema.

9.9. O preço proposto deverá contemplar todos os encargos (obrþações sociais, impostos, taxas,

etc,) e despesas necessátias à execução do objeto da licitação.
9.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverâ encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhot preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.
9.11. A negociação serâ rcaLzada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais

licitantes.
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9.1.2. F,ncetrada a etapa de negociação de que ttata o item antedor, a Pregoeta examinatâ a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
em telação ao máximo estipulado p^ra. contratação no Edital, obsewado o cdtério de julgamento
das propostas e documentos de habilitação apresentados, inclusive quanto aos documentos
complementates, se for o caso,
9.13. ETAPADE LANCES
9.1.3.7.,\ Pregoeira daúinicio à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo deste Edital,
quanto, então, os licitantes poderão encaminhar lances.
9.73.2. Para efeito de lances, será considerado o valot total do Item.
9.13.3. Os licitantes poderão ofettar lances sucessivos, desde que infetiores ao seu último lance
registrado no sistema.
9.1.3.4. Em caso de dois ou mais lances de þal valor, prevalece aquele que for recebido e regisffado
em primeiro lugar.
9.1.3.5. O sistema não identificarâ o autor dos lances da Pregoeira, nem aos demais particþantes.
9.1.3.6. Havendo mais de um item na licitação, a Pregoeira poderá indicar os itens paraàs disputas
simultâneas.
9.1,3.7. No caso de desconexão entre aPrcgoeha e o sistema no decorrer daetapa competitiva, o
sistema podetá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando a Pregoeira, quando
possível, sem prejuízos dos atos reahzados.
9.13.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para 

^ 
Pregoeira persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas
após a comunicação do fato âos particþantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.13.9. Após a etapa de envio de lances, haverâaaphcação dos critédos de desempate ptevistos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aph,cação do
critério estabelecido no $ 2" do art. 3" da Lei n" 8,666, de 7993, se não houver licitante que atenda à
primeira hipótese.
9.13.1,0. Os critérios de desempate serão aplicados nos temos do item anterLor, caso não haja envio
de lances após o início da fase competitiva.
9.1.3.77. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.
9.13.12. Não sendo vencedora a mictoempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada,
na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem
nessas categodas e cujas propostâs estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição,
na ordem classificatória, pata o exercício do mesmo direito;
9.1,3,73, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e emptesas de
pequeno porte que se encontrem no limite estabelecido no caput desta condição será realtzado
sorteio entre elas para que se identiFtque aquela que primeiro poderá apresentar melhot ofefiai
9.73.74. A Ptegoeira poderá solicitar documentos que comprovem o enquadtamento da licitante na
categoria de microempresâ ou empresa de pequeno potte.
9.13.15. Não havendo manifestação do licitante, o sistema vertficarâ a existência de outto em
situação de empate, rcabzando o chamado de forma a:utomâttca. Não havendo outra situação de

empate, o sistema emitiá mensagem, cabendo aPtegoeka dat por encettada a disputa do item.
9.'1.3.1.6. O sistema inforrr,ará, a proposta de menor preço ao encercør a fase de disputa.
9.1,3.17. Após o enceffamento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar pelo sistema

eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor,
para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobte sua aceitação.

9.13.18. Em caso de desclassiftcação da proposta, ou se a empresa desatender às exigências

habilitatódas, o fornecedor será desclassificado, e podetão ser convocados outros fornecedotes
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subsequentes, pela otdem de classificação dos preços, até a obtenção de uma proposta que atendâ
aos requisitos técnicos do Edital.
10. DOS ESCLARECIMBNTOS, rMpUcNAçOES E RECURSOS
10'1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados a Pregoeira,
até 3 (três) dias úteis anteriores à data Ftxada pata abertura da sessão pública, por meio eletrônico,
10.1'1. A Pregoeira tespondetá aos pedidos de esclarecimentos no pnzo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de tecebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do Edital e dos anexos.
1,0.1.2. As respostas aos pedidos de esclatecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
10.2. DA TMPUGNAçÂ.O
70.2'1. Qualquer pessoa poderá impugnar os temos do Edital do pregão, por meio eletrônico, até 3
(ttês) dias úteis antedores à data ftxadapataaberrura da sessão pública.
70.2.2. A impugnação nã.o possui efeito suspensivo e cabetá, a Pregoeira, auxiliada pelos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação îo ptazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.
1'0.2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
70.2.4. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para reabzação
do certame,

10.3. DOS RECURSOS
1'0.3'1'. Declarado o vencedot, qualquer licitante poderá, durante o ptazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo própdo do sistema, manifestar sua intenção de tecorrer.
10.3.2. As razões do recurso deverão ser apresentâdas no prazo de três dias.
70'3,3. Os demais licitantes ltcarão intimados parâ se desejarem, apresentar suas contraffazões, no
prazo de três dias, contado da data final do pnzo do recoffente, assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
70'3.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer,
impor.tarâ na decadência desse ditsile, e a Pregoeira estatâ autonzado a adjudtcat o objeto ao
licitante declarado vencedor.
10'3'5. O acolhimento do recurso impotarâ na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.
10'4' Não serão conhecidas as impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos apresentados
fota do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente para responder
pelo proponente.
10.5. Não será concedidopnzo pam impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos sobre
âssuntos meramente protelatórios.
10'6' As impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos deverão ser apresentadas através
do e-mail "hcitacao@itaitinga.ce.gov.br", informações esta preferencialmente em formato '?DF"
em ótima qualidade de resolução.
1'0.6.1,. Quando não for possível o encaminhamento destas informações via sistema, devidamente
comptovado e justificável, as informações poderão ser encaminhadas através do e-mail
"hcitacao@itaitinga.ce.gov.br", informações esta preferencialmente em formato (<PDF" em ótima
qualidade de resolução.
10.6.2. Quaisquer pedidos de esclarecimento, impugnação ef ou recurso, deverá ser encaminhado a
Pregoeira, e assinado por pessoa devidamente habilitada, devendo tais condições serem juntadas
nos autos da peça apresentada.
11. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS
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11.1. Na hipótese de descumptimento, por parte da Contratada, de quaisquer das obrþações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejuizo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, as seguintes penas:
1'7.7.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantivet a Carta
Proposta, falhar ou ftaudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
ftaude îrscal, ftcarâ impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será

descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1.1".7.7.7. Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não mantet a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
1.1..1..1.2. Multa motatória de 0,5% (meio por cento) do valor da Ordem de Compra, por dia de
atraso no fornecimento dos materiais/equipamentos, contados do recebimento da Ordem de
Compraf autotizaçã,o de fornecimento no endereço constante do cadastro, atê, o limite de 15%
(quinze por cento) sobre o valor da Ordem de Compra, caso seja inferiot a 30 (tdnta) dias;
77.7.7.3. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Compta, na
hipótese de attaso supedor a 30 (trinta) dias do fornecimento dos matedais/equipamentos.
77.1.2, Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam àcaLrtetar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimentof entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais gtave, ou descumprimento por patte do licitante de qualquer das

obrþações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abtangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais

sanções ptevistas naLei n" 8.666/93, alterr.da e consolidadq e na Lei n" 70520/02, as seguintes
penas:
1.1..1..2.1.. Advetência;
1.1..1.2.2. Multa de 1.o/o (um por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de
Compra, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
1,1..2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal na prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, pot meio de Documento de Arcecadação
Municipal-DAM.
1.1..2.1.. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

1.1..2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido setá cobtado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municþio e cobrado mediante processo de
execução ftscal, com os encârgos correspondentes.
11.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n"
8.666/93, altenda e consolidada e no instrumento convocatório.
1,7.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a

Contntada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obdgações estabelecidas

em contÍato.
12. FORMALTZ^ç^O DO TNSTRUMENTO CONTRATUAL
72.7. O proponente vencedor terâ o pnzo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a pattu da

convocação, para assinar o Conffato, podendo este prazo ser prorrogado, desde que apresentada as

devidas j us tificativas.
72.2. A recusa injustìficada do concorrente vencedor em assinar o Contrato dentro do pnzo
estabelecido sujeitará multa de 5o/o (cinco por cento) do valor adjudicado, ainda, a concorrente à
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-aplicação da penalidade de suspensão temporâtia pelo pnzo estabelecido pela administração
pública.
12.3' No ato da conffata,çã,o, o proPonente vencedor deverá apresentar documento (documentos de
identidade, contrâto social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cartório, que habilite o
seu Íepresentante 

^ 
assinar o contrato em nome da empresa (se for o caso).

12.4. Quando o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do
Contrato, será verificada a aceitabilidade da propostâ e ahablttação de outro licitante, observada a
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até, a apuração de uma proposta que atenda ao
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do certame e

convocado pata celebw o coritrato, sem prejuíz o da aphcaçã.o das sanções cabíveis,
12,5. Homologada a ltcitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal convocará o
licitante vencedor pata assinatura do Contrato correspondente, consoante prazos e condições de
descdtos nos anexos do edital,
1,2.6. As obtþações decoffentes da presente licitação setão formahzadas por tetmo de contrato
específico, celebrado entre o município, reptesentado pelo(a) ordenador(a) de despesas, doravante
denominado Contratante, e a licitante vencedora, doravante denominada Conftatada, que observará
os termos da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores, deste edital e demais normas
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da procuradoÅa)uÁdtca do Município de
Itaitinga-CE.
12.7. Se a licitante vencedota não assinar o Termo de contrato rto ptazo estabelecido é facultado
ao(à) ordenador(a) de despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das propostas, pan fazê-lo em þal pr.azo e nas mesmas condições propostas
pela primeita classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar altcitaçã,o;
1'2.8. A licitante adjudtcatâna se obriga a mante\ durante toda a execução do contrato, em
compatibiJidade com as obrþações assumidas, todas as condições de habilitação;
1,2.9. O tetmo de contrato só podetá ser alterado em conformidade com o disposto no 

^tt.65 
da lei

n" 8.666/93 e suas alterações postedores.
13. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁnh
13.1. A despesa decotrente da contntação conerâ à conta de dotação orçamentâria consþada no
respectivo orçamento municþal, em favor do órgão panicþante (Art. 7", $ 2", Decreto Federal n"
7.892/2013), conforme dotação consþada abaixo: Dotação Orçamentâria no

13.02,10.301,,01,1,2,2,074.0000 - GESTAO, FORTALECIMENTO E EXPANSAO DA
ATENCAO BASIC,A. DE SAUDE; 4.4.90.52.00 Equipâmentos e Material Permanente
Fonte de recursos: 1.601.0000.00 Transfetências Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Govetno Federal - Bloco de manutenções das ações.
14. RESPONSABILIDADES DA CONTRÄTADA
1.4.1.. Atcar com todas as despesas, .li"etas ou indiretas, impostos, taxas, garantia, encargos, royalties,
seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus p^ra a. Prefeitura Municipal de
Itaitinga.
14.2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer matenalfequipamento em desacordo com as

especificações eúgidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar
problema quanto ao seu desempenho.
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados ditetamente à Administração ou a terceiros,
decotrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
14,4, Responsabiïzat-se pela fiel execução do objeto no pnzo estabelecido.
14.5, Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a

execução do conttato.
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1,4.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ftzercm
necessários, até 25o/o (vinte e cinco pot cento) do valor inicial atualtzado do contrato, na fotma do
art. 65, paúryrafos 1,o e 2o da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.
1.4,7, A empresa contatada se obriga a manteq durante toda a execução do contrato,
compatibilidade com as obrþações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualificação, exigidas nahcitaçã,o, apresentando documentaçäo rcvahdada se, no curso do contrato,
aþm documento perder a validade.
15. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
15.1. Indicat o local em que será entregue o objeto.
15.2. Permitir ao pessoal da conttatada, acesso ao estabelecimento da Conttatante desde que
observadas às normas de segurança.
15.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato,
15.4. Designar sewidor pàra a vistoria e îtscaltzação do conftato.
15,5. Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obtþações da Contratante, durante
todo o pr.azo de vigência contratual:
15.5,1. Notificar à Conffatada qualquer irregularidade encontada na execução do conúato;
1.5.5.2. Intervir na entrega do objeto, nos casos previstos em lei;
15.5,3. A,plicat as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contraditória;
1.5.5.4. Emitir as ordens de compra por meio da Secretada Gestora;
15.5,5. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento de materialfequipamento fora das

especificações deste instrumento.
15.6. A contratante se obriga a proporcionar ao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obtþções decorrentes do Termo Contratual, coûsoante estabelece a Lei n"
8666/93 e suas alterações posteriores;
lS.T.Fiscabzat e acompanhat a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
15.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com 

^ 
execução do

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
15.9. Providenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo setor competente.
17. DAS DISPOSIçOES FTNATS
17.1,. A presente licitação não impota necessariamente em conttatação, podendo a Prefeitura de

Itaitinga rcvogâ-la, no todo ou em parte, por îazöes de interesse público, derivadas de fato
superveniente cornprovado ou anulâ-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato
escrito e fundamentado disponibthzado no sistema para conhecimento dos participantes da
Jicitação. A Prefeitura poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para tecebimento das

propostas ou para sua abertura.
77.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legit-imidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da Lcitação, A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedoï, a rescisão do contrato, sem

prejuizo das demais sanções cabíveis.
17.3. E facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superiot, em qualquet fase da licitação,

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do ptocesso.

17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquet esclarecimentos adicionais deverão fazè-Io

no ptarzo determinado pela Ptegoeira, sob pena de desclassificação/inabittaçã'o'
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17.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impottará, no afastamento do
proponente, desde que seja possível a afetição da sua qualificação e a exatã compreensão da sua
proposta,
17.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para,^ Pregoeira persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decoridas vinte e quatro horas
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
17.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre inte¡pretadas em favor da amphação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da,A.dministração, a

finalidade e a segurança da contataçã.o.
17.8. As decisões teferentes â este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município de ltaitinga.
17.9. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira, nos termos da legislação
pertinente.
17.10. A patncþação do proponente nesta licitação implica em aceitaçã"o de todos os termos deste
Edital.
17.1'1.. A indicação do lance vencedot, a classificação dos lances aptesentados e demais informações
telativas à sessão pública do pregão constarão de ata dir,.ulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo
das demais formas de publicidade.
17.1.2. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o local da reahzação do certame, considetado aquele a que está vinculado a Pregoeira.
17,13. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos teffios deste Edital serão
atendidos no período 08h00 às 12h00, na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Itaitinga,
locabzada na Rua Manoel de Souza, no 215, Centro, Itaitinga - CE, ou aftavés do telefone (85) 3377
i361 ou via correio eletrônico "licitacao@itaitinga.ce.gov.br", pela Pregoeira e pelos Membros da
Equipe de Apoio, para os esclarecimentos necessários.

Itaiunga/CF,,03 de Outubro de2023.

Eduarda Silvestre
Ptegoeita
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1. OBJETO
1.1. ,{QUISIÇAO DE MATERIA,L PERMÄNENTE PARA O CENTRO DE ESPECIALIDADES
ODONTOLóCTCAS JUNTO A "SECRETARTA DE SAÚDE" DO MUNICÍPIO DE
TTATTTNGA/CE.
7.2. Fundamentação LegaI: Pregão Eletrônico pei n" 1,0.520/02, Lei no 8.666/93 aplicada
subsidiadamente, Decreto Federal n" 10.024/79), Tipo Menot Preço Global/Lote.
1.3, Modo de Disputa: Aberto.
7.4. O critêrio de julgamento adotado será o Menor Preço Global/Lote.
1,5. O intewalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entte os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em rcIação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 10,00 pez reais), tudo nos termos do art. 31, $ único, Decreto Federal n" 70.024/201,9.
1.6. Provedor do Sistema: Bolsa Brasileita de Metcadorias - BBMNET, no endeteço elettônico
"wwwbbmnedicitacoes. com.br".
1.7. Justifica-se o citédo de julgamento da licitação ser o Menot Preço Global/Lote, por ser
econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos aglutinados em lotes são

similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insþificativos, e o seu âgrupamento
perf.az um valor maiot a set cotado, sendo um affaúvo aos licitantes, ptoporcionando uma maior
economia de escala, logística e getenciamento dos serviços, bem como maior agilidade no julgamento
do processo.
2. ESPECTFTCAçAO DO OBJETO E JUSTTFTCATTVA
2.1. Os itens desta licitação deverão seguit as seguintes especificações:

LOTE 01

ITEM IJNID. QI'A.NT

UNID 51

COMPUTADOR DESKTOP QUE ESTEJA EM LINHA DE
PRODUçÂ,O PELO FABRTCANTE. COMPUTADOR DESKTOP COM
PROCESSADOR NO MÍNrMO Qt]E POSSUA NO MÍNrMO 4
NÚCLEOS,8 THEREADS E FREQUENCIA DE 3,0 GHZ UNIDADE,
DE, ARMAZENAMENTO SSD 240 GB INTERFACE PCIE NVME N1.2,
MEMÓRIA R,A.M DE 8 GB, EM 2 MÓDULOS IDÊNTICOS DE 4 GB
CADA, DO TIPO SORAM DDR4 2666MHZ OU SUPERIOR,
OPERANDO EM MODAIIDADE DUAI CI-IANNEL. A PLAC,\
PRINCIPAL DEVE TER ARQUITETUR,A, ATX, MICROATX, BTX.OU
MrcRoBTX, ORG,{NISMO QUE DEFTNE OS PADROES
EXISTENTES. POSSUIR PELO MENOS 1 SLOT PCI-EXPRESS 2.0X16
OU SUPE,RIOR. POSSUIR SISTEM,\ DE DETECÇÃ.O OB INTRUSÂO
DE CHASSIS, COM ACIONADOR INSTAI-ADO NO GABINETE. O
ADAPTADOR DE VÍDEO INTEGRADO DEVERÁ SER NO MÍNIMO
DE 1 GB DE MEMÓRIA. POSSUIR SUPORTE AO MICROSOFT
DIRECTX 10,1 OU SUPERIOR. SUPORT,{R MONITOR ESTENDIDO.
POSSUIR NO MÍNIMO 2 SAÍDAS DE VÍDEO, SENDO PELO MENOS
1 DIGITAI DO TIPO HDMI, DISPLAY PORT OU DVI. UNIDADE
COMBTNADA, DE GRAV,A,ÇÄO OB DISCO ÓÏCO CD, DVD ROM.
TECLADO USB, ABNT2, 107 TECLAS COM FIO E MOUSE US8,SOO

DPI, 2 BO.TÖES, SCROLL COM FIO. MONITOR DE LED 19

POLEGADAS \ÿIDESCRE,EN 1619 1920 X 1O8O A 6OHZ, ENTR,\DAS
DE VIDEO HDMI E DISPLAY PORT ÂNGULOS DE VISÂO
VERTIC,AL E HORIZONTAI MÍNIMO DE 178". INTERFACES DE
REDE 10/100/1000 E \ÿIFI PADRÃO IEEE 80211 B/G/N/AC.
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2.2. Os itens deverão set fornecidos de acordo com as normas da Associação Btasileira de Normas
Técnicas - ABNT, da Agência Nacional de Vigilância SanitâÅa - ANVISA e do Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, conforme normat)zação aphcíxel e de acordo com
as especificações técnicas dos itens constantes no Termo de Referência.
2.3. DAJUSTTFTCATTVA
2,3.1, Justifica-se a instautação de processo licitatódo visando a aquisição dos materiais necessários
pan gannúr um bom funcionamento do centro de especialidades odontológicas deste município,
garantindo o bom atendimento dos usuátios dos serviços. Considetando ainda, que o atendimento
integral à saúde é um direito da cidadania e que o fornecimento desses equipamentos contribui para
excelência no atendimento prestado pelos colaboradotes, de modo que possam atender os usuátios do
Sistema Único de Saúde de forma himanizada, primando pela qualidáde de vida.

3. DAAPRESENTAçÃO Oe PROPOSTA DE PREçOS
3.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas dos itens, assinatuta,
quantidade solicitada, com a respectiva marcaf fabricante, modelo, o valor unitário e global, em moeda
nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, ftibutos, impostos, taxas,
seguro, encargos e toda e qualquer despesa que incida cliteta ou inditetamente sobre os itens, mesmo
que não estejam registrados nestes documentos.
3,2, ,\ Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos sewiços propostos, antes da adjudicação
e homologação da licitante,para vedficação do atendimento das especificações mínimas coristantes no
Termo de Refetência.
3.3. Será considetada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço Global/Lote, desde

que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e Edital,
4. DA FORMALTZ^çÃO E VrcÊNCrA DO CONTRATO
4.t.Para a execução do objeto serão emitidas Ordens de Compras, em conformidade com â proposta
vencedora, pata a(s) licitante(s) vencedora(s) do lote.

ö t t I t , , I I I Ç t

SISTEFIÀ OPERACIONAI \ÿINDO!ÿS 10 PRO 64 BITS. FONTE
COMPATÍVEL E QUE SUPORTE TODA ,{ CONFTGURAÇÃO
EXIGIDÀ NO ITEM. GABINETE E PERIFÉRICOS DEVERAO
FUNCIONAR NA VERTICAI OU HORIZONTAI. TODOS OS
EQUIPAMENTOS OFERTADOS GABINETE, TECLADO, MOUSE E
MONITOR DE\IEM POSSUIR GR,\DÂÇÖES NEUTRÂS D,TS CORES
BRÁNC,À, PRETA OU CINZA, E MANTE,R O MÊSMO PADRÃO DE
COR. TODOS OS COMPONENLES DO PRODUTO DEVERÃO SER
NOVOS, SEM USO, REFORM,,\ OU RBCONDICIONAMENTO.
MóDULO rsoLADoR ESTÂBILIZADoR - porÊNCIA. 300vA
ENTRADA BTVOLT: 115V / 220V FREQUÊNCß DE ENTRADA 60
HZ TIPO DE CONEXÃO DE ENTRADA NBR 14136 NÚMERO DE
CABOS DE ALIMENTAÇAO 1 S"AÍDA: VOLT,\GEM ll5VESTILO DE
TOMADA N8R14136 QUANTIDADE DE TOMADAS DE SAÍDA
4QUATRO.

2

IMPRESSORA A LASER - QUE ESTEJA BM LINI{A DE PRODUÇAO
PELO FABRICANTE IMPRESSORA LASER COM PADRÂO DE, COR
MONOCROMÁTICO RESOLUÇAO MÍNrMA DE 1200 X 1200 Dpr
VELOCIDADE DE 35 PÁGINAS POR MINUTO PPM SUPORTAR
TAMANFIO DE PAPEL A5, A4 CARTA E OFÍCIO CAPÂCIDADE DE
ENTRADA DE 2OO PÁGINAS CICLO MENSAL DE, 5O.OOO PÁGINAS
INTERFACE USB PERMITIR COMPARTILHAMENTO POR MEIO E
REDE 10/100/100 ETHERNET E \ÿrFr 802.17 H/c/R SUPORTA
FRENTE E VERSO ,A,UTOMÁTICO O PRODUTO DEVER.A. SER
NOVO. SEM USO. REFORMA OU RECONDICIONAMENTO

UNID 5
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4.2. O presente instrumento produzkâ seus juddicos e legais efeitos a pafitr. da data da assinatura e

vrgeúaté 31 de dezembro de2023.
4.3. Os itens deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias, a contâr da emissão da Ordem de Compra.
4.4. Poderâ ser restabelecida a rrlação que as pârtes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da ,tdministração pan a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retatdadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do pdncipe,
configurando álea econômica extraordtnâria e extracontratual, nos temos do art, 65, inciso II, alínea

"d" da Lei no 8.666/93, devendo ser formaizado através de ato administrativo.
4.5, A Conttatada não poderá subconffatar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte.
5. DO ACOMPANHAMENTO, FTSCALIZIIç^O E DA BXECUçÃO DO CONTRATO
5,1. A execução do contÍato será acompanhada e ftscatzada por servidor da Secretaria Competente, o
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e coffeta execução do

contrato pata fins de pagamento.
5,2, A presença da fiscahzação da SecretaÅa nã.o elide nem diminui a responsabilidade da empresa
conftatada.
5.3. O fomecimento do objeto contratado devetâ ser fiscalizado, e acompanhado, por representante da

Administração, de preferência da Secretaria Gestota que solicitou o objeto.
5.4. Caberâ ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer item que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar pnzo pata a eûtrega do item eventualmente fota das

especificações.

5.5. As solicitações serão feitas mediante ordem de compra a ser emitida pela Sectetaria.

5,6. O objeto contratado deverá ser entregue, obsewando rigotosamente as condições contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municþal, bem como, quaisquet

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes

da execução que lhes sejam imputáveis.
5,7. O objeto licitado poderá ser entregue de forma fuacionada ou em sua totalidade, de acordo com a

necessidade do órgão interessado durante o pràzo de contratação, mediante a expedição de periódicas

ordens de compras, pela Secretada Gestora, constando o local em que o objeto deverá ser entregue,

devendo a Contatada eîtreg f o objeto no pra;zo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do

recebimento de ordem de compta.
5.8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronogramade entrega apattk das catacteristicas que se

apresentam nos itens discdminados na ordem de compra pela administração, no local indicado na

ordem de compta.
5.9. O objeto deverâ ser entregue no local discriminado na ordem de compra, emitida pela Secretaria

Gestora.
5.10. O objeto deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de

Referência, sendo que a inobservância desta condição imphcatâ recusa formal, com a aplicação das

penalidades conttatuais.
5.11. Os materiais/equipamentos serão recebidos por sewidor desþado e responsável pelo

acompanhamento e ftscabzação do contrato.
5. 1 2. Os materiais/ equipamentos serão recebidos :

5.1,2.1. Provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, pela Administração, para efeito de posterior

vertftcação de conformidade do objeto.
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5.12.2. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após conferência, verificaçã,o
da conformidade do item com as especificações constantes na proposta aptesentada.
5.13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos fla nota fiscal, autorizando o pagamento.
5.14. Não aceitoþ) o item, será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e

imediata correção, empr:;zo não superior a 03 (três) dias, para que se possa adequar o solicitado com o
cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia a

executar, não havendo qualquer ônus a Contratante.
6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
6.1,. Atcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, tax s, garaîtia, encargos, royalties,
seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus pan a Prefeitura Municipal de

Itaitinga.
6.2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer material/equþamento em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar
problema quanto ao seu desempenho.
6.3. Responsabfüzar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente
de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.4. Respons abilizar-se pela fiel execução do objeto no pnzo estabelecido.
6.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do
contfato.
6.6. Aceitar nas mesmas condições conttatuais, os acréscimos ou suptessões que se ftzercm
necessários, atê25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicialatwahzado do contrâto, îaforma do art,

65,parâgrafos 1o e 2o da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriotes.
6.7. A empresa conffatada se obrþa a. m fltet, durante toda a execução do conffato, compatibilidade
com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na

licitação, apresentando documentação rcvalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a

validade.
7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7,1. Indicat o local em que será entegue o objeto.
7.2. Permittr ao pessoal da contratada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que observadas

às normas de segutança,
7.3. E,fetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Refetência e no
Conftato.
7,4, Designar servidor paîa a,vistoria e frscahzação do conttato.
7,5, Além das naturalmente decorrentes deste insffumento, são obrþações da Contratante, durante
todo o prazo de vigência contratual:
7.5.1. Notificar à CoflLratada qualquer iregularidade encontrada na execução do contrato;
7.5.2, Intewtt na entrega do objeto, nos casos ptevistos em lei;
7.5.3. Äplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e conttaditório;
7.5,4. Emit-ir as ordens de compra por meio da Secretaria Gestora;
7,5,5. Rejeitar, no todo o., .- puri., o fornecimento de material/equipamento fora das especificações

deste instrumento.
7.6. A contratante se obriga a proporcionar ao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decouentes do Termo Conüatual, consoante estabelece a Lei n" 8666/93
e suas altetações posteriores;
7.7. Fiscaltzar e acompânhat a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessátias ao bom andamento dos serviços;

7.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência rcIacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências cotretivas;

I t
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7.9. Providenciar os pagâmentos ao(à) contratado(a) à vista das notas ftscaisffatutas devidamente
atestadas pelo setor competente.
8. SANçÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de quaisquet das obrigações definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
8.1.1. Se o fornecedot ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver aCarta Proposta,
falhar ou fuaudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
Frcatá impedido de licitar e conttatøLt com o Município de Itaitinga e será descredenciado no Cadastro
da Prefeituta de Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) aflos, sem prejuizo de apbcação das seguintes
multas e das demais cominações legais:
8,1.1,1. Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:
a) apresentar documentação f.alsa exigida;
b) não manter a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.1..1..2. Multa moratória de 0,5%o (meio por cento) do valot da Ordem de Compta, pot dia de atraso no
fotnecimento dos materiais/equþamentos, contados do tecebimento da Ordem de

Compraf autorizaçäo de fomecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 75o/o (quinze
pot cento) sobte o valor da Ordem de Compra, caso seja inferior a 30 (tdnta) dias;

8.1.1.3. Multa motatítia de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Compra, na hipótese de

atraso superior a 30 (trinta) dias do fornecimento dos matedais/equipamentos.
8.1,.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorências que possam a.c ffetat transtornos ao

desenvolvimento do fornecimentof entega dos bens, às atividades da administtação, desde que não
catba a aphcaçã,o de sanção mais grave, ou descumprimento por pârte do licitante de qualquer das

obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outfos documentos que o complementem,
não abrangidas nos subitens antedores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções ptevistas na
Lei n" 8.666/93 e na Lei n" 70.520/02, as seguintes penas:
8.1..2.1..,\dvertência;
8.1..2.2. Multa de 1% (um por cento) atê 20o/o (vinte por cento) sobte o valor da Ordem de Compra, ou
do valot global máximo da ata o,¡ do contrato, conforme o câso;

8.2. O valor da multa aplicada deverâ ser recolhido ao Tesouro Municþal no pnzo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.
8.2,1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus,

8.2.2, Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valot devido setá cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Attva do Municþio e cobtado mediante ptocesso de

execução fiscal, com os encargos cortespondentes.
8.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n" 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatódo.
8.4. A falha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não

eximirá a Contatada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas em contrato,
9. CONDrçÕES OB PAGAMENTO
9,1, O pagamento será efetuado em até 30 (tdnta) dias após o encaminhamento da documentação

tntada neste subitem, obsewadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancâtta do

fornecedor ou aüavés de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota Ftscalf fatura discdminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestot do contrato;
&¡aaaitttlltlÖtlllÜlaaa
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b) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
c) CND emitida pela Secretaria daFazenda Estadual;
d) CND emitida pela Secetaria da Receita Federal do Brasil;
e) CND emitida pela Prefeitura Municþal; e,

Ð CND emitida pelaJustiça Fedelal do Trabalho.
10. DOTAçÖES OnçanAENTÁRrAS
10.1. A despesa decotrente da contratação corrctâ à conta de dotação otçamentâtia consignada no
respectivo orçamento municipal, em favor do órgão participante (Art. 7", $ 2", Decreto Federal n"
7.892/2013), conforme dotação consignada abaixo; Dotação Otçamentária no

1,3.02,10,307,0112,2.074.0000 - GESTAO, FORTALECIMENTO E EXPANSAO DA
ATENCAO BASICA DE S,{UDE;4.4.90.52.00 Equipamentos e Matedal Permanente Fonte
de tecursos: 1.601.0000.00 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do
Govetno Federal - Bloco de manutençöes das ações .

11. GESTOR DO CONTRÄTO
11.1. A Gestão do Contrato será exercida pela Secretaria da respectiva Pasta ou quem esta desþar, o
qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada.
12. VALOR ESTTMADO DA CONTRATAçÃO
11.1. O valor constante do ptesente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço médio após
pesquisa de preços praticados no mercado, observadas as disposições contidas no art. 15 do Decreto
Fedetal n" 70.024 / 201,9.

13. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
13.1. Habilitação Juddica:
13.t.1.. Registro Cometcial, no caso de empresário individual e todas as alterações, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
aptesentar o registro daJunta onde opera com averbação no registto daJunta onde tem sede a mattiz;
73.1,.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor devidamente
registrado no registto público de empresa mercantl da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresátias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradotes; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o tegistro da

Junta onde opera com averbação no tegistro daJunta onde tem sede a matÅz;
73,7,3, Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cat6Åo de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exetcício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Catóúo onde tem sede amatÅz;
1,3.7.4. Decreto de Autorização, em se lratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registo de ,{.utorização para Funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
13,1.5. Documento de Identidade (com foto) doþ) sócio(s).
1,3.1,.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as altetações ou da consolidação
respectiva.
13.2. Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
1.3.2.1.. Ptova de inscdção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP);
1,3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confotme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
1,3.2.3. Ptovas de tegularidade, em plena validade, para com:
73.2.3.1. Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos
Federais e a Dívida,\tiva da União ("GFN);
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1,3.2.3.2. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
1.3.2.3.3. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
1,3.2,3.4. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
13.2.3.5.Justiça do Trabalho (Cettidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
73.2.4. ,A.s Microempresas e Emptesas de Pequeno Porte devetão apresentar toda a documentação
exigida pata efeito de comprovação de regularidade fiscal e tabalhista, mesmo que esta apresente
aþma restrição;
13.2.5. Havendo aþma resttição fla comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, setá assegurado

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondetá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, ptorogáveis pot þal período, a critétio da Ptegoeita, pat^ a

regalaÅzação da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão negativa;
1,3.2.6,,\ não-regulatizaçã"o da documentação no prazo estabelecido implicatá decadência do direito à

contntação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n" 8.666/93, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na(s) ordem de classificação,para a assinatura do contrato ou
a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

13.3. Relativa à Qualifïcação Econômico-Financeira:
13.3.1,. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do últjmo exercício social da empresa
licitante, já exiýeis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios podendo ser atuaLzados pelos índices oficiais quândo encetrados a mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado no ótgão competente e

assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade
detentor de Certidão de Regularidade Profissional.
73.3.11. Por Balanço Patimonial aptesentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por ações, além da demonstraçào contâbil do balanço patrimonial, deverâ
ser apresefltado o comprovante de sua publicação nos termos da Lei n" 6404/76;
b) Caso a empresâ licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá trazer o
balanço paffimonial autenticado também pela Junta Comercial, confotme entendimento constaflte no
Patecer n" 1,3/2017 de 22 de agosto de 2077, da lavla do Ptocurador Autárquico da Junta Comercial
do Estado do Ceaút -JUCEC.
13,3.2. Comprovação de capital social de 70o/o (dez por cento) do valor estimado da conuatação.
73.3.3. Cetidão negativa de falënciaf concordata, expedida pelo disuibuidor judicial da sede da pessoa
jurídica.
13.4. Relativa à Qualificação Técnica:
1,3.4.1,. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade em caractetisticas, quantidades e

p!^zos compatíveis com o objeto desta licitação, attavés da apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.
a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição completa dos itens, quantidades,
prazo/vigència, número do processo e contrato, nome e cargo da pessoa que assinou, comprovando
boa qualidade dos serviços prestados, bem como se foram cumpridos os prazos e obrigações
assumidas.

Í1.5. Demais Documentos de Habilitação:
73.5.7. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27 /1,0/1999, publicada
no DOU de 28/10/7999, e ao inciso XXXII, do arttgo 7o, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de

16 (dezesseis) anos em rabalho algum, salvo na condição de aptendiz, apartk de 14 (quatoze) anos.

73.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os temos do Edital e seus anexos.
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73.5.3. Certidão Simplificada e Específica de seu tegistro na Junta Comercial do Estado da sede da
licitante, não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame.
13.5.4. Apresentar memorial fotogrâftco que identifique a empresa particþante, através da parte
externas(fachada) e interna.
13.6, Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
1.3.6.7. A Pregoefua, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessátias à

comprovação da legitimidadefveracidade dos atestados apresentados, a exemplo de contrato de
prestação de serviços, notais fi.scais e outros cortespondente ao atestado para que se possa avahat a
compatibilidade, com o objeto da licitação.
1,3.6.2. Os documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-ftnanceua, deverão ser apresentados
dentto do pnzo de validade, devendo ainda ser acompanhados de declaração ou tegulamentação do
órgão emissor que disponha sobre a validade, e quando não aptesentar expressamente o prazo de
validade, este deverá ser considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partu da data
de sua emissão.
1,3.6.3. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeira
veriftcat a sua autenticidade por meio eletrônico, deverão os mesmos ser apresentados autenticados de
forma eletrônica, sob pena de des classifica ção / inalÃttaçã,o.
13.6.4. Pata Habilitação Jutídica, o licitante deverá nos documentos exigidos no instrumento
convocatório demonstrar a compatibilidade dos objetivos sociais da empresa, com o objeto da

licitação.
L3.6.5. A documentação constante do Cadastro de Fomecedores da Prefeitura de Itaitinga (se houver)
deverá também se encontrâr dentro do ptazo de validade e atender ao disposto neste edital.
1.3.6.6. Como condição púvia ao exame da documentação, a Pregoeira poderá vertltcar eventual
descumprimento das condições da participação, especialmente de sanção que impeça a participação do
certame ou a futura contratação, mediante a consulta simplificada no site "wwucertidoes-
ap f. apps. tcu.gov.br".
73.6.7. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Conttoladoda
Geral da União - CGU;
13.6.8. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade do Conselho
Nacional deJustiça - CNJ;
1,3.6.9. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
1,3.6.10. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
14. FORMALTZAçÃO DO TNSTRUMENTO CONTRATUAL
14.7. O proponente vencedor terâ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado apattt da convocação,
para assinat o Contrato, podendo este ptaza ser prorrogado, desde que apresentada as devidas
justificativas.
1,4.2. A tecusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o Contrato dentro do prazo
estabelecido sujeitará multa de 57o (cinco por cento) do valor adjudicado, ainda, a concorrente à

apltcação da penalidade de suspensáo tempoúnia pelo pnzo estabelecido pela administtaçào pública.
14,3. No ato da conrtatação, o proponente vencedor deverâ aptesentar documento (documentos de
identidade, contrato social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cartítio, que habilite o
seu Íepresentante a" assinar o contrato em nome da emptesa (se for o caso),
14.4. Quando o licitante vencedot não aptesentar situação tegular, no ato da assinatuta do Contrato,
será verificada a aceitabilidade da proposta e a habilitação de outro licitante, observada a ordem de
classificação, e assim sucessivamente, atê a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do certame e convocado pan
celebtar o contrato, sem prejuízo da aphcação das sanções cabíveis.
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14.5. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeituta Municþal convocatá, o licitante
vencedor para assinatura do Contrato coffespondente, consoante ptazos e condições de descdtos nos
anexos do edital.
14,6. As obrigações decorrentes da presente hcitação serão formahzadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o município, representado pelo(a) ordenador(a) de despesas, doravante
denominado Contratante, e a licitante vencedora, doravante denominada Conttatada, que obsewará os

termos da Lei n" 8.666/93 e suas altetações posteriores, deste edital e demais normas pettinentes, cuja
minuta foi submetida a exame prévio da procuradoria juridrca do Municþio de Itaitinga-CE.
14.7. Se a licitante vencedora não assinar o Termo de contrato tro prazo estabelecido é facultado ao(à)
ordenadot(a) de despesas corlvocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação
final das propostas, para fazè-lo em þal pràzo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quarito aos preços, ou revogar ahcitaçäo;
14.8. A licitante adjudtcatâria se obriga t mantet, dutante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obtþções assumidas, todas as condições de habilitação;
1,4.9. O termo de contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da lei n"
8.666/93 e suas alterações posteriores.
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DB PREçOS

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Itaitinga/CE.

,A.través do presente, declaro inteira submissão aos preceitos do Decreto n" 10.024/19, da Lei n"
1,0.520/02, Lei n" 8.666/93, às cláusulas e condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico n"

com data de abertura marcada oan o dia de de 2023 às

-:- 
horas þorário de Brasília), no endereço elettônico da Bolsa Btasileira de Mercadorias -

BBMNET - "www.bbmnetlicitacoes.com.br" - Acesso Identificado no link - acesso público.

Declatamos, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumpriremos com diligência a
fiel observância de execução dos LOTE(S) abaixo discriminado(s):

OBJETO: AQUISIÇ,{O DE MATERIAI PERMÄNENTE PARA O CENTRO DE
ESPECIALIDADES ODONTOLÓCICAS JUNTO A "SECRETARIA DE SAÚDE" DO
MUNICÍPIO DE ITAITINGA/CE.

Valor Global do Lotq R$

Identificação:
Endeteço:
CNPJ n"
Cidade:
Representante Legal:
CPF n"
E-mail:
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias

Pnzo de Execução Contratual: de acordo com o Edital

Declaramos, ainda, que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, garantia,
tanfas, impostos, custos, seguro e demais encatgos que incidam sobre o objeto da presente
aquisição.

Data.

Identihcação e Assinatura

a I I ü I t û t t I I I I t t a I
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ANEXO III . MODELOS DE D ES

t. DocuMENTo ExrcrDo NA HenrlrteçÃo

oecleneçÃo

(Ì.{OME E QUALIFICAçaO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos
os fins de direito a que se possa prestar, especialmentepata fins de prova em processo licitatório,
junto ao Municþio de Itaitinga - CE:

a) que em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de27/1,0/1,999, publicada no DOU de
28/1,0/1999, e ao inciso XXXII, do artigo 7", da Constituição Federal,nào emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)

anos em trabalho aþm, salvo na condição de aprendiz, apartk de 14 (quatorze) anos,

b) que concotda integralmente com os termos do Edital e seus anexos;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, Ftma a presente, sob as penas da Lei.

Local e dzta:

Nome e Assinatura

s t I I a t t I t ü a t t t I I t
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ANEXO IV- MODELO DB DE ME OU EPP

A emptesa inscrita no CNPJ No 

- 

com sede na cidade de

estado do sito a 

-, 

pot intermédio de seu

reoresentante lesal- Sr. oortadot da Catteln de Identidade N"
e do CPF no 

-, 

DECLARÀ sob as penalidades da lei, que se

enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3" da Lei
Complementat n" 723 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruu os benefícios e vantagens

legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo $ 4"
do art. 3" daLei Complementat n" 723 de 14 de dezembro de 2006.

Local e data;

Nome e Assinatura/ Representante Legal
Nome da Licitante

t t a I I a I oI a
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ANEXO V- MINUTADO CONTRÄTO

CONTRATO N"

O MUNICÍpIO OB ITAITINGA/CE, pesso a juridrca de direito público interno, aftavés da
Secretariade-,inscritanoCNPJsobon"+comsedeaAv.Ce1.
Vírgilio Tâvota,7710,Itainnga,/CE, neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a)

doravante denominado CONTRÄTANTE, e de outro lado, a empresa
peSSoajurídicadedireitoprivado,sediadaà-,inscritanoCNPJ

sob o n" þor seu reoresentante lesal. Sr. . þortador do CPF n"
, dotavante denominada CONTRATADd firmam entre si o presente Termo de

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CIÁUSUT¡. PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
11. O processo de Jtcitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o

em conformidade com a Lei Federal no 8.666/93, da Lei Federal
10.520/02 e Decreto Federal n" 1.0.024/1.9.
clÁ.usure SBGUNDA - Do oBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato é a
contidas no Termo de Referência, aflexo ao Edital.
CIÁUSUIE TERCEIRA. DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1. O valor global da avença é de R$ I ). a ser oaso de acordo com o
fornecimento dos matenaisfequipamentos, segundo as Ordens de Compras expedidas, e

conformidade com as notâs fiscais/faturas devidamente atestadas, acompanhadas das Certidões
Federais, Estadual, Municipal e Trabalhista do licitante vencedor, todas afitabzadas, observadas as

condições da proposta e o seguinte:

3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigaçã"o e

encaminhamento da documentação ftatada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias,
attavés de crédito na conta bancârta do fomecedor ou através de cheque norninal.
3.3. Por ocasião do fornecimento dos materiais/equipamentos, a Conftatada devetâ apresentar
tecibo em02 (duas) vias e a respectiv^ rrota fiscal. A fatut^ e nota fiscal deverá ser emitida em nome
do órgão cofltrataflte.
3.4.Poderâ ser restabelecida a rcIação que as partes pacnraram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa temuneração do fotnecimento, objetivando
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contJato, na hipótese de sobrevirem
fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retatdadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maiot, caso fofiuito ou fato do
pdncþe, configurando âlea econômica extraordinária e extracontratual, nos temos do art, 65,

inciso II, al7îea"d" da Lei 8,666/93, devendo set fotmalizado através de ato administrativo.

no

f¡o

conforme especificações
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-clÁusur,¡. eUARTA - oe vrcÊrscrA Do coNTRÄTo
4.1.. O presente instrumento produzkâ seus jurídicos e legais efeitos a patar da data da assinatura e

vigeú.até.31 de dezembro de2023.
CLAUSULA QUINTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1 A despesa decortente da contratação cotterâ à conta de dotação orçamentária consþada no
respectivo orçamento municipal, em favor do órgão participante (Art. 7", $ 2", Decreto Federal n"
7.892/201,3), conforme dotação consignada abaixo: Dotação Orçamentária tf
1,3,02.10.301,.0112.2.074.0000 - GESTAO, FORTALECIMENTO E EXPANSAO DA
ATENCAO BASIC,\ DE SAUDE, 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Petmanente Fonte de

recursos: 1.601.0000.00 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS ptovenientes do
Governo Federal - Bloco de manutenções das ações.

crÁusule sExTA - DA oBRTGAçÃo DAS PARTES
6.1. A contratada obtigar-se-á:
6.1,.7. Arcar com todas as despesas, rliretas ou indfuetas, impostos, taxas, gatafltia, encatgos,
toyalties, seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus para a Prefeitura
Municipal de ltaitìnga.
6.1,2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer material/equipamento em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que viet a aptesentar
problema quanto ao seu desempenho.
6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administtação ou a tetceitos,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.1.4. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto rro ptazo estabelecido.
6.1.5, Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, dutante a

execução do conftato.
6.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou suptessões que se ftzercm
necessátios, até 25o/o (vinte e cinco pot cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do

art. 65,paúgrafos 7o e2o da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores,
6.1,.7. A empresa conftatada se obrþa a manter, durante toda a execução do contrato,
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualificação, exigidas nahcitação, apresentando documentação revaltdada se, no curso do contrato,
algum documento perder a validade.
6,2, Acontratante obtigar-se-á:
6.2.1,.Indtcar o local em que será enttegue o objeto.
6.2.2. Permitir ao pessoal da contatada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que
obsewadas às normas de segrrança,
6.2.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato.
6,2,4. Designar servidor para a vistoria e ftscalização do conttato.
6.2.5. /JLém das naturalmente decorrentes deste insffumento, são obtigações da Conttatante,
durante todo o prazo de vigência contratual:
6.2.5.1.. Notiftcar à Contratada qualquer iregularidade encontrada na execução do contrato;
6.2.5.2, Intervir na entrega do objeto, nos casos ptevistos em lei;

6.2.5.3. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contraditório;
6.2.5.4. Emitir as ordens de compra pot meio da Secretaria Gestota;
6.2,5.5. Rejeitar, no todo ou em pârte, o fotnecimento de material/equipamento fota das

especificações deste instrumento.
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6.2.6. A contratante se obriga a proporcionar ao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao

pleno cumpdmento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n"
8666/93 e suas alterações posteriores;
6.2.7. Fiscaltzat e a,companhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
6.2.8. Comunicar ao(à) conttatado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências coretivas;
6.2.9. Providenciat os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo setot competente.
cLÁusuLA sÉTrMA DO ACOMPANHAMENTO, FTSCALTZLç^O E DA
EXECUçÃO DO CONTRÄTO
7.L. A execução do contrato serâacompanhada e îtscalizada pot servidor da Secretaria Competente,
o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a Frel e coffeta execução do
contrato para fins de pagamento.
7.2. A presença da Ftscahzação da Secretana não elide nem diminui a responsabilidade da empresa
contratada.
7.3. O fornecimento do objeto contratado deverá set fiscalizado, e acompanhado, por representante
da Administraçã,o, de preferência da Secretaria Gestora que soJicitou o objeto,
7.4. Caberá, ao servidor designado tejeitat totalmente ou em parte, qualquer item que não esteja de
acordo com as eigências, bem como, determinar prazo patz- 

^ 
efltrega do item eventualmente fota

das especificações.

7.5. As solicitações serão feitas mediante otdem de compra a ser emitida pela Secretaria.
7.6. O objeto conffatado deverá ser entregue, obsewando rigorosamente as condições contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, tâxas e quaisquet ônus de orþem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam ttabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
tesultantes da execução que lhes sejam imputáveis.
7.7. O objeto licitado poderá ser entregue de forma fuacionada ou em sua totalidade, de acotdo com
a necessidade do órgão interessado durante o pnzo de contratação, mediante a expedição de
periódicas otdens de compras, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o objeto deverá
ser entregue, devendo a Contratada enluegar o objeto no pnzo de até 30 (trinta) dias corridos, a

contat do recebimento de ordem de compra.
7.8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronograma de entrega a pant das cancteitsticas que
se apresentam nos itens discriminados na ordem de compra pela administtação, no local indicado
na ordem de compra.
7.9. O objeto deverá set entregue no local discriminado na ordem de compra, emitida pela
Secretaria Gestora.
7.10. O objeto deverá ser entregue rigorosamente denffo das especiFrcações estabelecidas no Tetmo
de Refetência, sendo que a inobsewância desta condição imphcaú recusa fotmal, com â aphcação

das penalidades contratuais.
7.1,1. Os materiais/equipamentos serão recebidos por servidor designado e responsável pelo
acompanhamento e ftscahzaçã.o do contrato.
7 .1,2. O s materiais /equipamentos setão recebidos :

7,1,2.1, Provisodameûte, no pnzo de até 05 (cinco) dias, pela Administração, para efeito de

posterior verificação de conformidade do objeto.
7.1,2.2. Definitivamente, no pnzo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após conferência,
verificação da conforrnidade do item com as especificações constantes na proposta aptesentada.
7.13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos î^ítotà fiscal, autotiz^ndo o pagamento.
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7.14. Não aceito(s) o item, será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e
imediata corteção, em prazo não superior a, 03 (três) dias, para que se possa adequâr o solicitado
com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que efetivamente se

pretendia a executâr, não havendo qualquer ônus a Contratante.
CLAUSULA OITAVA. DAS SANçÕES
8.1. Na hipótese de descumprimento, por pârte da Contatada, de quaisquer das obdgações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejuizo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada, as seguintes penas:
8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a Carta
Proposta, falhar ou fuaudat na execução do conttato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
ftaude ftscal, Ftcatâ impedido de licitar e coîtÍatar com o Município de Itaitinga e será
descredenciado no Cadastto da Prefeitura de Itaitinga pelo ptazo de até 05 (cinco) arìos, sem
prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
8.1.1.1. Multa de atê 20oh þinte pot cento) sobre o valor total do contrato, apJicando-se quando:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.7.7.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor da Ordem de Compra, por dia de atraso
tlo fomecimento dos materiais/equipamentos, contados do recebimento da Ordem de
Compraf autotização de fomecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 15%
(quinze por cento) sobre o valor da Ordem de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
8.1.1.3. Multa momtíÅa de 20o/o (vtnte por cento) sobre o valor da Ordem de Compra, na hipótese
de atraso superior a 30 (trinta) dias do fornecimento dos matedais/equipamentos.
8,1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocoffências que possam 

^cat:etat 
transtornos ao

desenvolvimento do fornecimentof enttega dos bens, às atividades da administração, desde que não
calba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens antetiores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais
sanções previstas na Lei n" 8.666/93 e na Lei n" 70.520/02, as seguintes penas:
B.1.2.L Advertência;
8.7.2.2. Multa de 7o/o (um por cento) aLé 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Compra,
ou do valor global máximo da ata ov do conftato, conforme o caso;
8.2, O valor da multa aphcada deverá set recolhido ao Tesouro Municipal na pnzo de 5 (cinco) dias
a coîlat da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arecadação Municipal
_ DAM.
8.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

8.2.2. Em caso de ineistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administtativamente ou inscdto como Dívida,A.tiva do Município e cobrado mediante ptocesso de
execução Ftscal, com os encargos correspondentes.
8.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n."
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório,
8.4. A falha na execução do contrato não poderá set alegada como motivo de força maior e não
eximirá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas em contrato.
clÁusule NoNA - DA REscrsÃo
9.1.. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
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9.2. Além da aphcação das multas já previstas, o presente conftato ficará rescindido de pleno
direito, independente de notificação judicial ou extmjudicial, sem que assista à Contatada o dfueito
de teclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua
execução, ocottendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na
Legislação, na forma dos artigos 77 e78 da Lei n" 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observatá os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei n"
8.666/93.
cLÁusuLA oÉcrva - DAS DrsposrçÕBs rrNers
10.1, O Contratado se obrþa 

^m^nter, 
durante todaa execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
70.2. O presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao Edital de licitação e à
proposta hcitatôÅa.
10,3. O Contratante se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerogativas dispostas no
artigo 58 da Lei n" 8.666/93.
10.4. O Presente contrâto poderá ser altetado unilateralmente pela Administração ou por acordo
das partes, com as devidas justificativas, nos câsos previstos naLei n" 8.666/93.
10.5. A inadimplência do conftatado com referência aos encargos üabalhistas, fi.scais e comerciais
não transfere ao Contratante a tesponsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
do contrato ou restriný a rcgolarização e o uso dos sewiços pela Administração.
10.6. O contratâdo, na execução do contrato, sem ptejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expres sa autorização da Administração.
10.7. .A Administração tejeitarâ, no todo ou em parte, os bens fomecidos em desacordo com os
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contfato.
10.8. Integram o presente contrato, independente de ffanscrição, todas as peças que formam o
procedimento ücitatódo e a proposta adjudicada.
10.9. A Contatada, na vigência do Conftato, serâ a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados pot seu pessoal, eximida a Conltatante de quaisquer rcclamações e indenizações.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO FORO
11.1. O foto da Comarca de ltaittnga/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Conttato, em obediência ao disposto no $ 2" do atigo 55 da Lei n" 8.666/93.

,A.ssim pactuadas, as partes ftmam o presente insttumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que ptoduza os seus jurídicos e legais efeitos.
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